
PROPOSTA DE REFORMULAÇÃO DO EN­

SINO SUPERIOR: exemplo de Llu­

são de Ótica 
Cleber Barbosa , 

P a ra que se tenha uma dPscri 

ção completa sobre a nova proposta 

do ensino universitário, cumpre ob 

servar os elementos de verdade, na 

declaração do governo, sobre a e­

xist@ncia de pequena minoria de a-

1 u no s o r i u n d o s d e e 1 a s s e m 1~ d i a -

baixa, nas Universidades Públicas. 

No entanto, tal afirmação situa-se 

no campo das verdades parciai s . A 

maioria dos que ingressam no ensi­

no público, pertencem à classe mé­

dia, outros à classe média-alta e 

classe alta. No conjunto de milio­

nários do país, somente uma peque­

na parcela se matricula nas univer 

sidades federais. A maioria d e stes 

vão estudar no exterior. 
Mas a comunicação política ' 

do governo é veiculada de forma 

bem simples: no ensino superior do 

Brasil, o filho de rico estuda na 

Universidade publica, o filho de 

pobre na particular. Portanto o g~ 

verno sugere uma proposta segundo' 

a qual, após a conclusão do curso 

universitário, o aluno formado por 

uma universidade gratuita, susten­

tada por impostos pagos pela soei~ 

dade preste, em determinado perio­

do, seus serviços profissionais ag 

quiridos. 
Alternativamente, o graduado 

poderá "indenizar" a faculdade em 

que e st udou dispensando seu "servi 

ço civil obrigatório". 
A proposição do governo pos­

sui forte apelo popular. Mas todo 

este raciocínio não existe s~não 

para gerar uma ilusão de Ótica. 

Em primeiro lugar, porque,cQ 

mo já dissemos, a média dos alunos 

das universidades pÚblicas são de 

classe média, mas da classe média' 

dos tempos modernos; daquela clas­

se média que compra hoje com che­

que pr;-datado parA o dia dez. Con 

vérn notar que se os t s La<; J onum e n­

tos das universidades estão lota­

dos, os pontos de ;nibus estão mui 

to mais; fora os coletivos que vao 

para bairros ·pÓbres. 

Em segundo lugar, porque en­

sino pago e baixa expectativa de 

empregos, não se relacionam muito 

bem em qualquer lugar do mundo.Com 

o ensino gratuito, a evasao esco­

lar atual encontra-se em patamares 

alarmantes, imaginem tendo que "P§ 

gar" para estudar. 
Em terceiro lugar, a possibt 

lidade de. com o uso do dinheiro,o 

aluno possa se livrar do serviço ' 

civil, abrirá mais um exemplo de 

" s t a tu s q u o " e ~.:- p t> 9 1 o n g ar á as 1 i s -

tas de diferenças entre ser rico e 

ser pobre. No limite, o aluno rico 

enquanto não encontrar o emprego ' 

desejado, ficará prestando seus 

serviços. No momento em que esco­

lher a sua ocupação profissional ' 

indenizará a faculdade. O aluno PQ 

bre não poderá contar com esta ma­

nobra. 

Olhando por outro ângulo, PQ 

demos lembrar Delfim Neto, ex-Mi­

nistro da Economia; certa vez ele 

revelou: "qualquer medida de polii­

tica econ;mica beneficiará no máxi 

mo 30% da população". Podemos en= 

tãõ perguntar; esta nova proposta' 

vai beneficiar a quem, realmente? 

Na nossa opinião, beneficiará tal­

vez a classe rica; prejudicará tal 

vez, a classe pobre; prejudicará,~ 

c~m certeza, a classe média. Tam­

bem beneficiar;as empresas que ab­

sorvem o serviço civil (poderão 

contar com uma boa rotatividade de 
pessoal a custo zero). 

Poderá beneficiar a classe ' 
rica po· ' is a nova universidade fe-
deral da Nova Rep~blica, aumentar~ 

a grande ~ea~idade de que o ensino 
superior~ privil~gio de rico. Ve­

jamos: a lei básica da economia 

diz qu~ se o ~reço aumentar, a pro 

cura.diminuira. Com a prestação d; 
serviços 11 0 preço" d e cursar uma 
universidade aumentar~ S , 

!'-<• erf:l um a-
no a mais sem poder es r ar " no merca 
do de trabalho. 

Dt, 1·1·a formrJ mui t·o t 
' CUS , OSO 

para o aluno de classe m~dia. Isto 

~osto, fica fácil imaginar a nova 

imagem da universidade federal· 
local de encontro da . um juventude ri_,_ 
ca do pais. A~ . 

;i..' sim, teremos 
universidad d uma 

e e estacionamentos lo 
tados. Vale o . -registro: com a l 
t · • se e 

iv1dade entre os ricos, -as univer 



sidades federais que sobreviverem, 

poderão até melhorar o nivel de eD 

sino. SÓ que com o aumento da relª 

ção que antigamente era bastante 

vis~vel: novos doutores são sempre 

filhos de antigos doutores. 
Dessa forma, o sonho do por­

teiro de ver seu filho formado, se 
, 

ra cada vez mais um sonho. Portan-

to o argumento de que na Universi-

dade pÚblica há poucos alunos de 

classe m~dia baixa só reforça a 

necessidade de aumentar esse garg~ 

lo, não de estrit;-10. 
Se o objetivo do governo com 

essa nova proposta é cobrar dos r! 

coso ur ~ o universit~rio, podemos 

sugerir uma medida com menores di§ 

torções: o Prêmio Nobel, Milton' 

Friedam, pai do monetarismo, defen 

sor do livre capitalismo, em seu 

livro "Price Theory" cita uma pro-
~ ,., 

posiçao economica que vem a calhar 

"0 imposto de renda e superi 

or ao imposto sobre consumo, para 

a mesma arrecadação". Ou seja, a 

sociedade melhora em termos de bem 

estar se, para o mesmo valor cobr~ 

do, o governo utilizar impostos de 

1 enda ao inv~s de imposto s obre o 

consumo. 
Portanto, alternativamente, 

ogoverno poderia cobrar um imposto 

de renda maior as familias ricas 

com filhos em escolas pÚblicas, ou 

mesmo cobrar um imposto de renda 

aos novos profissionais egressos 

das universidades federais. 
Do jeito que est~ proposto,a 

Nova Proposta de reforma do ensino 
,. 

superior, ao nosso parecer, ve me-

nos uma tentativa de melhorar a E-

duacação, 

de ilusão 

do que uma demonstração' 

de Ótica. Na primeira OQ 
servação repara~se um coelhinho. 

,., 
Com um olhar mais apurado, ve-se 

um rinoceronte! 

/ 



O Ensino PÚblico e Gratuito no 
Contexto do Projeto de Recons­
trução Nacional: uma contribui 

çao ao debate 
S i d i n e i R amo s- ,-

O tema e polêmico e de gran­
de complexidade, mormente no momen 
to em que está acontecendo uma o­
fensiva que se podia pressupor: o 
descrédito e a crise da universida 
de pÚblica abriu caminho para mais 
uma investida do governo contra o 
ensino pÚblico e gratuito. 

Nesse contexto, alguns fato~ 
res vêm concorrendo decididamente 
para enfraquecer e ou desacreditar 
o sistema de ensino superior. Den­
tre eles destacam-se: a falta de 
uma política educacional por parte 
do governo, a idéia simplista do 
que seja democratização interna e 
os sucessivos problemas, inclusive 
suspeitas de fraudes, ocorridos no 
vestibular, dificultando o ar,esso 
e gerando vagas ociosas. 

Por outro lado, o governo,na 
tentativa de implantar a cobrança' 
de mensalidades e consequentemente 
privatizar as universidades pÚbli­
cas, aponta para um grande desper­
dício na utilização das verbas pú­
blicas no ensino superior, e diz 
que a universidade quer autonomia' 
apenas para gastar sem nenhuma pr~ 
ocupação com a eficiência. Torna 
pÚblico, através da imprensa escri 
ta e falada, por exemplo, que há 
um . excesso de professores e servi­
dores técnico-administrativos em 
rel~ção ao número de alunos, e que 
dentro da universidade pÚblica es­
tão os alunos de famílias ricas,o­
riµndos de escolas particulares. 

Diante desse quadro que esbo 
çamos de forma geral, e que requer 
debates e debates, o governo apre­
senta, agora, no seu Plano de Re-

• ~ cortstruçao Nacional, uma alternati 

va de solução milagrosa: o 
PAGO. 

ENSINO 

A idéia que fica~ a de que 
a simples cobrança de mensalidades 
e taxas acabará com o problema.Não 
há nada que garanta isso. O proble 
ma poder~ at~ mesmo se agravar. Ã 
experiência demonstra que o sim­
ples fato de os alunos pagarem não 
garante melhora da qualidade do en 
sino que recebem, assim . como da 
pesquisa e da extensão. Se ocorres 
se o que o governo pressupõe, as u 
niversidades particulares, para as 
quais são destinadas grande parte 

das verbas pÚblicas devidas à edu-
caçao, seriam melhores que as 
blicas. É isso o que ocorre? 

pµ-

Aceitamos o argumento de que 
os alunos oriundos das escolas pu­
blicas, dado o baixo nivel de ensi 
no que recebem, não conseguem te; 
acesso às universidades pÚblicas., 
Igualmente, aceitamos que as uni­
versidades pÚblicas, dentre outras 
medidas, precisam aperfeiçoar e di 
namizar seu sistema de gestão as-. , 
sim como diversificar suas fontes 
de recursos. No entanto, ·reitera­
mos que não~ a simples id~ia do 
ensino pago que irá resolver tais 
problemas. A EDUCAÇÃO É OBRIGAÇÃO' 
DO ESTADO. Negar tal afirmativa e 
contrariar a experiência mundial, 
inclusive dos EUA, onde as boas u­
niversidades não sobrevivem sem um 
bom volume de recursos do governo. 

Se o objetivo~ utilizar os 
recursos escassos em sua melhor al 
ternativa e priorizar todos os ni­
veis da educação (lº 2º e~º ) , , -, - . L.J-graus 
ha uma s~rie de medidas d que po em 
ser implementadas, e que permit±-
rao resultados_muito mais relevan­
tes e significativos que os eventu 
ais ganhos, que podem ser obtidos~ 
via cobrança de mensalidades e ta­
xas._Dentre elas podemos citar a 

ado?ªº de uma pol[tica que associe 
a distribuição de recursos a 

fis:alização eficiente de sua 
uma 

apl! 
c~ç~o, com prioridades claras e d~ 
fini das; e uma poljl.(' t. , . 
. . ica s~ria, que 
institua a a t . ~ . u o-avaliaçao institu-
cional como instrumento de melhora 
do · ~ ensino, da pesquisa, da exten-
sao e das atividades administrati­
vas. 

Não podemos perder de vist 
fato d a o 

A e que os problemas e a deca-
~!ncia do.ensino superior e 

t 
uma cr~se mais ampla que parte 

oà a sociedade brasileira atinge 
, e que 



tem suas -causas nas prioridades 

que nortearam o modelo de desenvol 

vimento econ~mico dopa{~, atra~;; 

de uma politica desvinculada dos 

interesses nacionais e dos anseios 

da população. Nesse sentido,a cri­

se é estrutural. 

A crise que vivemos e funda­

mentalmente de desigualdades soci­

ais, eo que a sociedade mais aspi~ 

ra é a igualdade de oportunidades. 

Não é cobrando mensalidades e ta­

xas de toda ordem que a universid~ 
de irá corrigir injustiças edis-
torções existentes na sociedade, e 

nem tampouco conseguir sua indepe~ 

dência financeira. Defendemos ai­

déia de que n~o cabe à Universida­

de se descaracterizar, afastando­

se de suas funções principais, e 

encampar o discurso oficial tenta~ 

do, de toda a forma, criar e acio­

nar mecanismos e instrumentos de 

cobrança para "carentes" e não "c§ 

rentes"• ou para os que "podem" e 
os que "não podem". 

Entendemos que o governo nao 

pode se desobrigar do · financiamen­

to da educaç;o em todos os nfveis. 

Ademais, as distorções, as desi­

gualdades sociais e a m~ distribui 

ção de renda existentes na socieda 

de têm que ser corrigidas no seio 

da sociedade pelo governo, e nao 

dentro da universidade pela univer 

sidade. De mecanismos e instrumen­

tos o governo dispõe. O problema~ 

ter vontade politica para tal. Por 
~ exxemplo, praticando uma açao fis-

cal progressiva, que consiste em 

tributar mais as classes de alta 

renda, e utilizar esses -recursos' 

com as classes mais baixas,aplicaQ 

do tais recursos em educação pÚbli 

ca, saúde pÚblica, etc., o governo 

caminhará no sentido de uma maior' 

justiça social. 

No âmbito interno da universi 

dade pÚblica, todos devem ser tra­

tados ~a mesma forma, sem distf~ 

çÕes e discriminações, afastando' 

de vez por todas termos tais como 

"carentes" e 11 não carentes", Não 

pode e não deve haver espaço para 

qualquer tipo de mecanismos discri 

minat~rios. Ã uni~ersidade cabe 

contribuir para corrigir e ou mini 

mizar essas desigualdades, permi­

tindo o acesso, garantindo a perma 
nência (através de uma politica d; 

assistência ao estudante: alimenta 

çao, Saúde, 

zer, etc.), 

assist;ncia m~dica, lª 

e formando profissionª 

is competentes, dotados de massa t 

critica e que sejam colocados a 

serviço da sociedade. 

Em resumo, acreditamos que os 

problemas do ensino superior nao 

serão resolvidos com medidas de cu 

nho nitidamente conjuntural e ime: 

diatista, sem uma visão global e 

estrutural do problema, que requer 

mudanças profundas cte·~~dio e lon­

go prazos. Medidas isoladas e pre­

cipitadas, tais como acabar com as 

provas de múltipla escolha noves­

tibular, impedir contratações, di­

minuir verbas, arrochar salários ' 

de professores e servidores t~cni~ 

co-administrstivos e, por Último, 1 

ENSINO PAGO, apenas agravarão 0 

problema; Assim sendo, a quem inte 

ressa o ENSINO PAGO? 

Outro problema que merece a­

tenção~ a mobilização e o posicio 

namento da comunidade interna da Ü 
niversidade, principalmente das as 

sociaçÕes, dos dirigentes universi 

tários e dos Colegiados Superiore; 

em relação a essas investidas ex­

ternas para ··à imptaatação do ensi­

no pag~. A situaçãocertamente se 2 
gravar~ e as investidas externas ' 

tomarão forças à medida que encon­

trarem, no âmbito interno da uni­

versidade, algum aliado forte. As­

sim, entendemos que são necessári­

as posições claras e criativas por 
parte da comunidade e de seus diri 
gentes, em defesa da universidade~ 

pÚblica e gratuita. Devemos ficar 

atentos em relação àqueles que, em 

alguns casos, desencadearam,ou vêm 

tentando desencadear, um processo' 

interno de cobrança de taxas, res­

paldando assim, a intenção do Ugo- 1 

verno. 

Por Último, cabe salientar e 

defendendo d~is ,principias b~sicos 

-EDUCAÇAO E DIREITO DE TODOS 
E -DEVER DO ESTADO. 

-VERBAS PÜBLICAS EXCLUSIVAMEN 
TE PARA O ENSINO PÚBLICO 
Não à política de d· t · • ... is ribuiçao de 
recursos pÚblicos que vem pr0vile-

giando as escolas particul~res. 

• (Prof. d D t "" 0 ep o. Cienci 
cias Econômicas /rc~s) -


